
 

 

PROJETO DE LEI Nº 10.460/2026 

Altera a Lei nº 6.907, de 07 de outubro de 2022, que dispõe 

sobre da concessão de gratuidade na utilização do 

transporte coletivo municipal de passageiros às pessoas 

com deficiência física, sensorial, mental ou intelectual, bem 

como ao acompanhamento de pessoa com deficiência que 

necessite de ininterrupta assistência, e dá outras 

providências. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARUARU, Estado de  Pernambuco, 

faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e submete ao Poder  Executivo o  seguinte 

Projeto de Lei: 

Art.1º Fica alterado o artigo 2º, da Lei nº 6.907, de 07 de outubro de 2022, passando a 

apresentar a seguinte redação: 

“Art. 2º O beneficiário de que trata o artigo antecedente, compreende a pessoa 

com: 

I - Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 

monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho 

de funções; 

II - Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 

1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

III - Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 

que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 

significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 

óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 

olhos for igual ou menor que 60 o ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 

condições anteriores; e visão monocular; 



 

 

IV - Deficiência mental/intelectual – funcionamento intelectual 

significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e 

limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 

como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; h) trabalho; 

V - Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências; 

VI - Transtorno do espectro autista - deficiência persistente e clinicamente 

significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência 

marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 

ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações 

apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; ou, padrões restritivos e 

repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por 

comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento 

ritualizados; interesses restritos e fixos. 

VII – Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa 

de Dor Regional ou outras doenças correlatas (NR)” 

Art. 2º O inciso III, do artigo 3º, da Lei nº 6.907, de 07 de outubro de 2022, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 3º [...] 

III – apresentar laudo médico com o tipo e grau de deficiência constante na 

Classificação Internacional de Doenças – CID. 

a) O laudo médico deverá ser emitido: 

1. Por prestador do Sistema Único de Saúde – SUS; 

2. Por contratado/conveniado que integre o Sistema Único de Saúde – SUS; 

3. Por serviço privado de saúde do município de Caruaru. 



 

 

b) O laudo médico que ateste deficiência de caráter irreversível terá validade 

por tempo indeterminado, desde que: 

1. No laudo médico conste a condição de irreversibilidade da deficiência; 

2. Preencha os requisitos previstos nas alíneas ‘a’ e ‘b’ desde artigo. (NR)” 

Art. 3º Para custear as despesas decorrentes do cumprimento desta Lei, serão utilizadas as 

dotações orçamentárias específicas na Lei Orçamentária Anual relativa ao exercício de 2026 e nas 

Leis Orçamentárias referentes aos exercícios subsequentes. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Caruaru, Estado de Pernambuco, sexta-feira, 19 de junho de 2026. 

 

 

 

 

Vereador  BRUNO LAMBRETA 

Presidente 

 

 

 

 

Vereador ANDERSON CORREIA 

1°Secretário 
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Autoria do Poder Executivo 
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